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O líder governista Pimenta da 
Veiga defende a inclusão de parla­
mentares na comissão especial a ser 
criada para preparar o esboço de an-
teprojeto da Constituinte — que de­
verá ser presidida pelo jurista Afon­
so Arinos. Essa iniciativa foi apre­
sentada por Tancredo Neves, pouco 
depois de sua eleição, e o presidente 
Samey pretende concretizá-la com o 
auxilio do ministro da Justiça, Fer­
nando Lyra. 

O presidente da comissão inter-
partidária do Congresso que prepara 
á reforma polítíco-eleitoral, senador 
Aloysio Chaves (PDS-PA), confir­
mou ontem o prosseguimento dos 
trabalhos desse órgão, "que poderá 
facilitar a tarefa da futura Assem­
bleia Constituinte", cuja eleição está 
prevista para 15 de novembro de 
.1986. A deputada Bete Mendes (sem 
partido-SP) propôs, formalmente, a 
criação de comissão especial, de par­
lamentares e juristas, "para servir de 
base aos trabalhos da Constituinte 
da terceira República". 

Aloysio Chaves informou que a 
comissão interpartidária, por pro­
posta das lideranças, deverá ser 
mantida, ampliando suas atribui­
ções. "É quase certo — disse o sena­
dor paraense — que a comissão será 
aproveitada para preparar as demais 
reformas que devem preceder à con­
vocação da Assembleia Constituin­
te." Essas reformas, segundo o ex-
líder do governo Figueiredo no Sena­
do, são as que dizem respeito à devo­
lução das prerrogativas do Poder Le­
gislativo, com a eliminação "dos res­
quícios dos dispositivos punitivos 
que figuram na Carta de 1967, fruto 
das idiossincrasias da junta militar 
em relação' ao Congresso". 

Pessoalmente o senador pedes-
sista é a favor da manutenção do 
decreto-lei e do decurso de prazo pa­
ra aprovar projetos do Executi-
vo,"instrumentos necessários para 
dinamizar a administração". Quanto 
ã Lei de Segurança Nacional, Aloysio 
Chaves defendeu sua revisão, ale­
gando que o texto "não mais se coa­
duna com os novos tempos políticos 
vividos pelo País". 

A proposta de Bete Mendes pre­
vê a formação da comissão especial 
com 11 juristas, indicados pelo presi­
dente da República, pelo STF, pelo 
Conselho Nacional de Magistratura, 
pelo SIM, pelo TSE, pelo TST, pelo 
TFR e pela OAB e, ainda, com repre­
sentantes de cada partido na Câma­
ra e no Senado. A deputada paulista 
disse que o Parlamento não pode fi­
car à margem do estudo da Consti­
tuinte, o que implicaria, como se 
anuncia, "o avanço do Executivo no 
comando da ação política". E acen­
tuou: "Os mais afoitos preconizam 
até a criação de um ministério ex­
traordinário para cuidar do antepro-
Jeto da Constituinte". 


